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A b s t r a c t

This study aims to analyze the coerc i ve methods
used by sex offenders and the occurrence of non-
genital injuries in female childre n , a d o l e s c e n t ,
and adult victims of sexual abuse re p o rted to
the Wo m e n’s Police Precinct and examined at
the De p a rtment of Fo rensic Medicine in Ribei-
rão Pre t o, São Paulo St a t e , Bra z i l , f rom 1996 to
2 0 0 0 . Age distribution followed the criteria es-
tablished by Bra z i l ’s Statute for Children and
Adolescents (the pre vailing legislation on issues
p e rtaining to minors). Physical violence was the
most frequently used form of coercion against
adults (44.1%) and adolescents (25.0%), f o l-
l owed by serious threat in 36.5% and 17.0% of
the cases, re s p e c t i ve l y. Presumed violence by in-
nocentia consilii occurred in 94.1% of the chil-
d ren and 42.8% of the adolescents. Minor non-
genital injuries were found in 7.8% of the cases,
i n volving children (3.0%), adolescents (7.2%),
and adults (14.4%), with no weapons invo l ve d
in 75.0% of these cases. A decrease in the num-
ber of cases with injuries was observed in re l a-
tion to knives (14.3%) and handguns (10.7%)
used against adult and adolescent victims.

Wounds and In j u r i e s ; Vi o l e n c e ; Ge n d e r

I n t ro d u ç ã o

A violência sexual, uma das facetas do comple-
xo fenômeno violência, desconhece barre i ra s
de classe social, tipos de cultura, níveis sócio-
econômicos e limitações individuais. Seus inci-
dentes ocorrem tanto no espaço pri vado q u a n-
to no público, atingindo pessoas de ambos os
s e xos e de todas as faixas etári a s.

Nos Estados Un i d o s, dados estatísticos ob-
tidos por meio do National Crime Vi c t i m i z a-
tion Su rvey demonstram que cerca de 300 mil
a 350 mil ofensas sexuais são perpetradas a n u a l-
mente contra vítimas com idade superior a 12
anos e cerca de 300 mil, contra aquelas com
idade inferior a este limite 1 , 2. No Brasil, care-
cemos de dados globais sobre a violência se-
xual, fato que pro p o rc i o n a ria um melhor di-
mensionamento e entendimento do fenômeno
em nosso meio 3.

Utilizando as relações de gênero, de poder
e meios coerc i t i vos re p resentados por form a s
de constrangimento tais como ameaças, inti-
m i d a ç õ e s, armas ou mesmo força física, diante
dos quais a resistência das vítimas pode acar-
retar riscos gra v í s s i m o s, inclusive da própri a
vida, os ofensores impõem-lhes a entrega de si
p a ra a realização de seu intento, tra n s f o rm a n-
do-as em objetos sexuais. Após a agre s s ã o, as
vítimas apresentam necessidade de atenção
médica e psicológica para o cuidado e tra t a-
mento das conseqüências do delito, e vive n-
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ciam situações de ordem legal ao serem acio-
nadas as normas jurídicas do dire i t o. En t re es-
sas situações, coexiste a realização de exame
médico-legal que visa a assegurar a cadeia de
evidências do crime para propósitos fore n s e s.

Mesmo não sendo um problema específico
da saúde e sim da sociedade, diante do gra n d e
n ú m e ro de vítimas, dos agra vos e ameaças à vi-
da, às relações interpessoais e à saúde, a vio-
lência adquiriu proporção de um complexo
p roblema de saúde pública 4 , 5. Na violência se-
xual, além dos danos psicológicos, do risco de
c o n t rair doenças sexualmente tra n s m i s s í veis e
o vírus da imunodeficiência adquirida (HIV) ,
ve rifica-se a possibilidade da ocorrência de
g ra v i d ez pós-estupro e de lesões genitais e
não-genitais decorrentes da violência pre s e n t e
nesse tipo de ofensa 6.

Passada a situação de emergência no aten-
dimento aos agra vos da violência sexual, a víti-
ma se vê diante das ações desenvolvidas pelos
ó rgãos judiciários re s p o n s á veis pela re s p o n s a-
bilização legal do ofensor. Nessas instituições, o
incidente denunciado é tipificado e passa a ser
um cri m e, estabelecendo-se uma relação entre
ofensor/ofendido e gerando-se o dolo e a culpa
do agente do delito. Oc o r re então, a re s p o n s a-
bilização legal do ofensor que recebe a punição
pelos danos causados à vítima, segundo o que
lhe corresponde pelo crime que cometeu.

Nos crimes de estupro e atentado violento
ao pudor, em que a faculdade de livre escolha
do parc e i ro sexual é violada pelo uso de violên-
cia ou gra ve ameaça, o C ód igo Penal Bra s i l e i ro
vigente 7 d e t e rmina que além do constra n g i-
m e n t o, da conjunção carnal ou do ato libidino-
so diverso desta, a violência ou a gra ve ameaça
sejam elementos integrantes do delito. Ne s s e s
c ri m e s, os sinais do uso da força expressos por
meio de lesões corporais produzidas pela a g re s-
são ou resistência são evidências valiosas na
ve rificação do uso de violência. No Brasil, dian-
te da inexistência de tais lesões, o julgamento
legal da ocorrência de violência encontra - s e
fundamentado nos casos de sua pre s u n ç ã o.

A resolubilidade dos casos de ofensas se-
xuais e o combate a este tipo de violência re-
q u e rem que junto às ações de atendimento
e m e rgencial médico e psicológico prestado às
v í t i m a s, ocorram as ações judiciári a s, nas quais
a denúncia, a instauração do processo e o jul-
gamento do ofensor são fatores import a n t e s
p a ra que a agressão não se re p i t a .

Pa ra Deslandes 8, a violência pertence à no-
va perspectiva que busca se consolidar no c a m-
po da saúde coletiva, que reconhece o conhe-
cimento como produção de complexidade, ar-
ticulando as tecnociências com as ciências hu-

m a n a s, integrando as dimensões coletivas e in-
d i v i d u a i s, objetivas e simbólicas, quantitativa s
e qualitativa s. Este grande desafio, demanda a
a rticulação interna da saúde e desta com ou-
t ros setore s. Apesar de pesquisas multidiscipli-
n a res estarem surgindo na litera t u ra pert i n e n-
t e, observa-se a carência de estudos sobre in-
f o rmações dirigidas ao impacto de fatores es-
pecíficos envolvidos nas perpetrações dos cri-
mes sexuais.

Diante do exposto, o presente estudo tem
como objetivo analisar os meios coerc i t i vo s
utilizados pelos ofensores e a produção de le-
sões não-genitais em mulheres cri a n ç a s, ado-
lescentes e adultas, vítimas de violência sexual,
c a t e g o rizadas segundo o cri t é rio legal de idade
estabelecido pelo Est at uto da Criança e do
Ad o l e s c e n t e 9.

M é t o d o

O estudo empreendeu a análise de casos de cri-
mes de estupro e atentado violento ao pudor
não fatais, cometidos contra mulheres de q u a i s-
quer idades, notificados pela Delegacia de De-
fesa da Mu l h e r, cujas vítimas foram submeti-
das a exames periciais no Núcleo de Pe r í c i a s
Médico-Legais de Ribeirão Pre t o, São Pa u l o, no
período de 1996 a 2000.

O estupro é definido no artigo 213 do C ód i-
go Penal Bra s i l e i ro 7 como “c o n st ra nger mulher
à conjunção carnal, mediante violência ou gra-
ve ameaça” e o atentado violento ao pudor, pe-
lo artigo 214, como “c o n st ra nger alguém, m e-
diante violência ou gra ve ameaça, a praticar ou
permitir que com ele se pratique ato libidinoso
d i verso da conjunção carnal”. C o n st ra ng e r s i g-
nifica obri g a r, coagir alguém a fazer algo con-
t ra a vo n t a d e. No pri m e i ro delito, o elemento
conjunção carnal (cópula pênis-vagina) indica
que as vítimas são necessari a m e n t e, mulhere s.
No segundo, com atos diversos deste tipo de
c o i t o, como o sexo oral, anal, manipulação de
genitais e sucções vo l ú p t i c a s, o crime pode ser
p raticado contra ambos os sexo s. A gra ve a m e a-
ça consiste na promessa de realizar mal à víti-
ma ou aos seus familiare s. Ainda no C ód igo Pe-
nal Bra s i l e i ro, o artigo 224, apesar da inexistên-
cia de efetiva violência física, presume o cri m e
em situações onde a vítima se apresenta inca-
paz de defender-se ou evitar a ofensa. São elas:
a idade menor que 14 anos, onde a vítima não
possui condições de compreender e avaliar as
conseqüências do ato sexual (innocentia consi-
l i i ); a alienação e debilidade mental e a incapa-
cidade para re s i s t i r, devendo o agente do cri m e
conhecer essas condições.
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Os dados foram obtidos com base em infor-
mações contidas nos boletins de ocorrências
policiais e laudos de exames de corpo de delito
de conjunção carnal e atos libidinosos elabora-
dos pelas autoridades legais. Elegeu-se para
análise as va ri á veis: os meios coerc i t i vos em-
p regados pelo ofensor, re p resentados pela vio-
lência física, violência presumida e gra ve a m e a-
ça; o uso ou não de armas convencionais como
as de fogo ou brancas; a utilização de objetos à
semelhança de armas e a presença de lesões
não-genitais constatadas e descritas nos lau-
dos peri c i a i s. As lesões não-genitais são enten-
didas como lesões produzidas pelo uso da vio-
lência física, de objetos ou de armas sobre a su-
p e rfície corporal, que não estejam re s t ritas à
á rea genital. Na maioria dos casos de violência
sexual, as lesões genitais como ro t u ras hime-
n a i s, lacerações e fissuras vaginais são causa-
das pela ação traumática do pênis.

Na distribuição dos casos segundo a faixa
e t á ria, utilizou-se a idade em anos completos
re g i s t rada no dia dos fatos e o cri t é rio estabele-
cido pelo Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e
9, que considera criança a pessoa até 12 anos
de idade incompletos, e adolescente aquela
e n t re 12 e 18 anos de idade. Fo ram considera-
das adultas, vítimas com idade superior a 18
a n o s. Pa ra melhor observação das difere n ç a s
existentes na abordagem por idade, utilizo u - s e
o cri t é rio cronológico segundo o contexto legal
d e s c rito e o da Organização Mundial da Sa ú d e
(OMS), no qual crianças são pessoas com ida-
de inferior a dez anos completos, adolescentes
aquelas com idade maior ou igual a dez anos
completos e menor que vinte anos completos,
e adultas as com idade superior a vinte anos.

O presente estudo, que é parte de uma am-
pla pesquisa sobre violência sexual contra mu-
l h e re s, teve seu protocolo de pesquisa subme-
tido à revisão ética e aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da
Un i versidade de São Pa u l o.

R e s u l t a d o s

No período proposto e atingindo ambos os se-
xo s, ocorre ram 391 casos de crimes contra a li-
b e rdade sexual com uso de violência e gra ve
ameaça, notificados e submetidos à perícia
médico-legal. De s t e s, 33 (8,4%) foram exc l u í-
dos por se tra t a rem de indivíduos do sexo mas-
c u l i n o. Dos 358 crimes cometidos contra mu-
l h e re s, (91,6%) que se adequaram aos cri t é ri o s
p reviamente estabelecidos, 197 eram de estu-
p ro, 129 de atentados violentos ao pudor e 32,

VIOLÊNCIA SEXUAL: MEIOS COERCITIVOS E LESÕES NÃO-GENITA I S 4 6 7

de vítimas que sofre ram os dois tipos de cri m e.
Segundo o cri t é rio de idade estabelecido pelo
Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e, foram vi-
timizadas 135 crianças (37,7%), 112 adolescen-
tes (31,3%) e 111 adultas (31,0%) e pelo da O M S ,
100 (27,9%), 162 (45,3%) e 96 (26,8%), re s p e c t i-
va m e n t e.

A violência física foi o meio coerc i t i vo mais
e m p regado contra mulheres adultas e adoles-
c e n t e s, seguida da gra ve ameaça nessas mes-
mas vítimas. Tais formas de coerção não fora m
utilizadas contra cri a n ç a s, observando-se nes-
se grupo etári o, o predomínio da violência pre-
sumida como condição já definida por lei. A
p resunção da violência também foi ve ri f i c a d a
nos casos de adolescentes com idade menor
que 14 anos. As condições de violência pre s u-
mida por alienação ou debilidade mental fo-
ram constatadas acometendo maior número
de vítimas adultas, numa proporção três veze s
maior que a evidenciada em adolescentes na
mesma situação. A presunção da violência pela
incapacidade para resistir foi observada nas vi-
timizações de adolescentes e adultas, sendo as
ú l t i m a s, as mais acometidas por esse tipo de
c o n s t rangimento (Tabela 1).

Lesões não-genitais foram evidenciadas
num pequeno número de incidentes, sendo to-
das de natureza leve. Na medida que a faixa
e t á ria das vítimas aumenta, constatou-se um
maior número desse tipo de lesões (Tabela 2).

A maioria dos crimes não envo l veu o uso de
a rmas ou objetos na agre s s ã o. Quando fize ra m
p a rte dos incidentes, o re v ó l ver foi a arma mais
utilizada nos delitos cometidos contra vítimas
a d u l t a s, fato também observado nas adoles-
c e n t e s. A faca foi a mais utilizada das arm a s
b rancas e a segunda empregada em maior nú-
m e ro contra vítimas adultas e adolescentes. A
associação entre re v ó l ver e faca foi encontra d a
em apenas um caso notificado. Nos crimes co-
metidos contra cri a n ç a s, não se observou o
e m p rego de objetos ou armas conve n c i o n a i s.
Quanto ao uso de objetos como arm a s, ve ri f i-
cou-se maior ocorrência de sua utilização nos
incidentes com adolescentes, seguindo-se da-
queles envo l vendo as adultas (Tabela 3).

As lesões não-genitais pre d o m i n a ram nos
c rimes que não envo l ve ram o uso de arm a s.
Co n t u d o, nos casos em que facas foram empre-
gadas pelos ofensore s, vítimas adultas e ado-
lescentes sofre ram tais lesões, sendo as pri m e i-
ras as mais acometidas. Ao serem utilizados re-
v ó l ve re s, esses tipos de lesões foram evidencia-
dos apenas nas adultas. Nos casos em que exis-
tiu o emprego de objetos, observou-se a ausên-
cia de lesões não-genitais (Tabela 4).
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D i s c u s s ã o

Na litera t u ra nacional sobre violência sexual,
nota-se a carência de trabalhos com análises
de fatores contextuais, tais como os abord a d o s
por este estudo, e a idade das vítimas distri b u í-
das segundo o cri t é rio legal estabelecido pelo
Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e. Por estar
esse cri t é rio re s t rito ao circuito de re s p o n s a b i-
lização do Brasil, a maioria das pesquisas exis-
tentes se relacionam com o circuito de atendi-
mento nos serviços de atenção à saúde, utili-
zando a distribuição por idade segundo a OMS.
Tal distribuição pro p o rciona a comparação de
dados epidemiológicos com trabalhos re a l i z a-
dos em nível nacional ou intern a c i o n a l .

Ju ri d i c a m e n t e, a idade constitui fator im-
p o rtante já que o legislador presume a violên-

cia em menores de quatorze anos e considera
sujeitos de direitos as crianças e adolescentes
c a t e g o rizados segundo a faixa de idade pre v i s-
ta no Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e.
Nesse contexto, uma pessoa de 11 anos é con-
s i d e rada criança pelo cri t é rio do Est at uto da
Criança e do Ad o l e s c e n t e , e pela OMS seria ado-
l e s c e n t e. Uma vítima adolescente de 19 anos,
segundo os parâmetros da OMS, seria adulta
pelo Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e, não
g ozando da proteção integral dessa lei.

Fre q ü e n t e m e n t e, as instituições de saúde
são os locais para onde as vítimas de violência
sexual espontaneamente se dirigem, ao con-
t r á rio do que se observa nas instituições legais.
Na No ruega, Bang 1 0 constatou que um serv i ç o
de emergência re a l i zou quatro vezes mais a t e n-
dimentos a vítimas de ofensas sexuais que o

Tabela 1

Distribuição dos casos de estupro e atentado violento ao pudor, segundo os meios coercitivos 

e m p regados nas faixas etárias analisadas, ocorridos no período de 1996 a 2000.

Meio coerc i t i v o C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s A d u l t a s To t a l
n % n % n % n %

Violência física 0 (0)1 0 (0) 28 (33) 25,0 (20,4) 49 (44) 44,1 (45,9) 7 7 2 1 , 5

Violência pre s u m i d a

Idade menor que 14 anos 127 (99) 94,1 (99,0) 48 (76) 42,8 (46,9) 2 2 1 7 5 4 8 , 9

Alienação/debilidade mental 1 (0) 0,7 (0,0) 2 (4) 1,8 (2,5) 6 (5) 5,4 (5,2) 9 2 , 5

Incapacidade para re s i s t i r 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (2) 0,9 (1,2) 2 (1) 1,8 (1,0) 3 0 , 9

Grave ameaça 0 (0) 0,0 (0,0) 19 (24) 17,0 (14,8) 40 (35) 36,1 (36,5) 5 9 1 6 , 5

O u t ro s 5 (1) 3,7 (1,0) 11 (18) 9,9 (11,1) 10 (7) 9,0 (7,3) 2 6 7 , 2

Sem inform a ç õ e s 2 (0) 1,5 (0,0) 3 (5) 2,6 (3,1) 4 (4) 3,6 (4,1) 9 2 , 5

To t a l 135 (100) 100,0 (100,0) 112 (162) 100,0 (100,0) 111 (96) 100,0 (100,0) 3 5 8 1 0 0 , 0

Fonte: Boletins de Ocorrências Policiais da Delegacia de Defesa da Mulher, Ribeirão Pre t o .
1 E n t re parênteses, distribuição dos casos segundo o critério de idade da OMS.
2 Não se aplica.

Tabela 2

Distribuição dos casos de estupro e atentado violento ao pudor, segundo a existência e natureza 

de lesões extragenitais nas faixas etárias analisadas, ocorridos no período de 1996 a 2000.

Lesões extragenitais C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s A d u l t a s To t a l
n (OMS)* % n (OMS)* % n (OMS)* % n %

A u s e n t e s 131 (96) 97,0 (96,0) 104 (153) 92,8 (94,4) 95 (81) 85,6 (84,4) 3 3 0 9 2 , 2

P re s e n t e s

L e v e s 4 (4) 3,0 (4,0) 8 (9) 7,2 (6,6) 16 (15) 14,4 (15,6) 2 8 7 , 8

G r a v e s 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 0 0 , 0

To t a l 135 (100) 100,0 (100,0) 112 (162) 100,0 (100,0) 111 (96) 100,0 (100,0) 3 5 8 1 0 0 , 0

Fonte: Arquivos do Núcleo de Perícias Médico-Legais – RP.
* Distribuição dos casos segundo o critério de idade da OMS.
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n ú m e ro re g i s t rado pelas autoridades legais. Os
s e rviços de saúde são portas de entrada para as
quais a maioria das vítimas se diri g e, possive l-
m e n t e, preocupadas com sua integridade e
s a ú d e. Fato inverso ocorre com relação à port a
de entrada do sistema judiciári o, no qual a re s-
ponsabilização penal do ofensor está vincula-
da com a notificação do delito. É fato já re l a t a-
do pela litera t u ra, que grande número de víti-
mas evita o contato com instituições policiais
devido a vários fatore s. De n t re eles, cita-se o
d e s c r é d i t o, o medo, a morosidade e a noção da
inefetividade do sistema, que faz com que os
c rimes sexuais permaneçam imiscuídos na ci-
f ra negra da criminalidade e o número de noti-
ficações se mostre menor que os atendimentos

assistenciais dispensados às vítimas. Mu i t a s
vezes a própria vítima ou seu re p resentante le-
gal, por motivos intrínsecos à relação familiar,
não notifica o fato, pre f e rindo pri m e i ra m e n t e
buscar auxílio médico ou psicológico com me-
do das conseqüências do abuso sofri d o. Ev i-
d e n t e m e n t e, no caso de vítimas crianças e ado-
l e s c e n t e s, após o atendimento realizado pelo
setor da saúde, as instituições que as atendem
estão obrigadas à notificação, ainda que à re-
velia da vítima ou re p resentante legal.

Apesar do setor público de saúde ser uma
das portas de entrada da maioria das vítimas
de violência e pro p o rcionar grande visibilidade
do fenômeno, a resolubilidade dos casos re-
quer que se integre esforços de outra porta de

Tabela 4

Distribuição dos casos de estupro e atentado violento ao pudor com lesões extragenitais confirmadas por perícia médico-legal, 

segundo o emprego ou não de armas nas faixas etárias analisadas, ocorridos no período de 1996 a 2000.

A rm a s C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s A d u l t a s To t a l
n (OMS)* % n (OMS)* % n (OMS)* % n %

R e v ó l v e re s 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (1) 0,0 (11,1) 3 (2) 18,7 (13,3) 3 1 0 , 7

F a c a s 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (1) 12,5 (11,1) 3 (3) 18,7 (20,0) 4 1 4 , 3

O b j e t o s 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 0 0 , 0

Sem arm a s 4 (4) 100,0 (100,0) 7 (7) 87,5 (77,8) 10 (10) 62,6 (66,7) 2 1 7 5 , 0

To t a l 4 (4) 100,0 (100,0) 8 (9) 100,0 (100,0) 16 (15) 100,0 (100,0) 2 8 1 0 0 , 0

Fonte: Boletins de Ocorrências Policiais da Delegacia de Defesa da Mulher e arquivos do Núcleo de Perícias Médico-Legais-RP.
* Distribuição dos casos segundo o critério de idade da OMS.

Tabela 3

Distribuição dos casos de estupro e atentado violento ao pudor, segundo o tipo de arma utilizada 

pelo ofensor nas faixas etárias analisadas, ocorridos no período de 1996 a 2000.

Tipos de arm a s C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s A d u l t a s To t a l
n (OMS)* % n (OMS)* % n (OMS)* % n %

R e v ó l v e r 0 (0) 0,0 (0,0) 9 (14) 47,4 (56,0) 21 (16) 52,5 (47,0) 3 0 5 0 , 8

F a c a 0 (0) 0,0 (0,0) 5 (5) 26,3 (20,0) 13 (13) 32,5 (38,0) 1 8 3 0 , 5

C a n i v e t e 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (1) 0,0 (4,0) 2 (1) 5,0 (3,0) 2 3 , 4

F a c ã o 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (1) 5,3 (4,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 1 1 , 7

R e v ó l v e r / F a c a 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (1) 2,5 (3,0) 1 1 , 7

O b j e t o s

L i m a 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (1) 2,5 (3,0) 1 1 , 7

Chave de fenda 0 (0) 0,0 (0,0) 2 (2) 10,5 (8,0) 1 (1) 2,5 (3,0) 3 5 , 1

Te s o u r a 0 (0) 0,0 (0,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 1 (1) 2,5 (3,0) 1 1 , 7

P a u 0 (0) 0,0 (0,0) 2 (2) 10,5 (8,0) 0 (0) 0,0 (0,0) 2 3 , 4

To t a l 0 (0) 0,0 (0,0) 19 (25) 100,0 (100,0) 40 (34) 100,0 (100,0) 5 9 1 0 0 , 0

Fonte: Boletins de Ocorrências Policiais da Delegacia de Defesa da Mulher – RP.
* Distribuição dos casos segundo o critério de idade da OMS.
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e n t rada, a das instituições legais, pelas quais
t ransitam as ações judiciárias de re s p o n s a b i l i-
zação e punição dirigidas aos ofensore s, então
agentes do cri m e. Se numa realidade ve ri f i c a -
se a preocupação com os danos causados à ví-
tima, na outra, tais lesões se conve rterão num
n e xo entre o ato delituoso e o ofensor. Nos cri-
mes de estupro e atentado violento ao pudor,
as lesões corporais de natureza leve são absor-
vidas nesses cri m e s, ao passo que as gra ves são
f o rmas qualificadas que constituem hipóteses
de crimes hediondos, concorrendo para um
aumento da pena imposta ao ofensor.

Estudos re velam que os ofensores sexuais
muitas vezes vive n c i a ram situações de abuso
o c o r ridas na infância, podendo a ofensa estar
relacionada a uma recapitulação de sua pró-
p ria vitimização 1 1 , 1 2. No setor da saúde, a pre-
venção é uma categoria fundamental signifi-
cando uma ação antecipada sobre situações de
ri s c o. Ao agir sobre os ofensore s, re s p o n s a b i l i-
zando-os pelos delitos, as instituições judiciá-
rias desempenham também um papel pre ve n-
t i vo, atuando nos fatores de risco e na rede c a u-
sal das ofensas sexuais, impedindo novas viti-
mizações e suas conseqüências, bem como, a
possibilidade do surgimento de futuros ofen-
s o re s. Porém, mesmo que tais condições gera-
d o ras desse tipo de violência sejam interro m-
p i d a s, as ações policiais, o mecanismo judiciá-
rio e o apoio médico e psicológico às vitimas se
re velam como mecanismos secundários de in-
t e rve n ç ã o, pois o delito já aconteceu.

Nossos dados demonstram o pre d o m í n i o
de mulheres (91,6%) nos casos notificados de
vitimização sexual, destacando-se entre elas,
as crianças e adolescentes (69,0%), fato igual-
mente observado na litera t u ra mundial. Na
d i s t ribuição por idade segundo o Est at uto da
Criança e do Ad o l e s c e n t e, no contingente de
358 vitimizadas, 37,7% eram cri a n ç a s, 31,3%
adolescentes e 31,0% adultas. Pelo cri t é rio da
OMS e nas mesmas faixas etári a s, 27,9%, 45,3%
e 26,8%.

A violência física foi o meio coerc i t i vo mais
utilizado contra mulheres adultas (44,1%) e a d o-
lescentes (25,0%), seguindo-se a gra ve ameaça
em 36,1% e 17,0% dos casos nessas vítimas.
Ambos os meios não foram empregados contra
c ri a n ç a s. Utilizando o cri t é rio proposto pela
OMS, constata-se que a violência física acome-
teu 45,9% das adultas e 20,4% das adolescen-
t e s, e a gra ve ameaça, 36,5% e 14,8% dessas
mesmas faixas etári a s. Em contraste com esses
resultados e utilizando os parâmetros da OMS,
Fe r re i ra 1 3 relata que no Se rviço de Atenção In-
t e g ral à Mulher Vitimada em São Pa u l o, ocor-
reu a predominância da gra ve ameaça como

f o rma de coerção usada contra vítimas adultas
(67,8%), adolescentes (63,2%) e crianças ( 2 2 , 5 % ) .
Ainda o autor, re f e re o emprego da violência fí-
sica em 14,3% dos casos envo l vendo mulhere s
a d u l t a s, em 12,3% com adolescentes e em
7,0%, cri a n ç a s.

O processo de dominação e exploração, p a r-
te integrante da sociedade, faz com que exis-
tam situações de mando e relações violentas
entre homens e mulheres. Nesse âmbito, o o f e n-
sor por ter mais força física que a mulher e
também por ter sua agressividade estimulada
pela sociedade em que vive, utiliza o que a p re n-
deu para intimidar e neutralizar a re s i s t ê n c i a
da mulher por meio da violência física ou psi-
cológica. Por outro lado, refletindo a questão
de gênero onde o homem detém o poder em
suas relações sociais, as mulheres como uma
c a t e g o ria dominada, condicionadas a se sub-
meter a atos de mando, agressões e violências,
e n c o n t ram nos meios coerc i t i vos de força físi-
ca ou na ameaça de seu uso pelos ofensore s,
m o t i vo suficiente para cederem às exigências
dos mesmos.

No presente estudo, predominou a violên-
cia presumida pela menoridade (i nn oc e nt i a
c o n s i l i i), ocorrendo em 94,1% dos casos com
c rianças e 42,8% daqueles com adolescentes,
segundo o Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n-
t e. Pela OMS, em 99,0% e 46,9%, re s p e c t i va-
m e n t e. Dados similares foram constatados por
Fe r re i ra 1 3, com a ocorrência dessa forma de
violência em 100,0% dos crimes praticados c o n-
t ra crianças e em 59,5% contra adolescentes.
Esse tipo de violência não precisa ser obri g a t o-
riamente prova d o, visto que a menori d a d e, a
alienação e a debilidade mental excluem a pos-
sibilidade do livre consentimento pela incapa-
cidade de consentir. Não possuindo condições
de compreender e avaliar as conseqüências do
ato sexual, as crianças e adolescentes menore s
de 14 anos são vitimizadas por meio do uso da
a u t o ridade de um adulto ou pessoa mais ve l h a ,
muitas vezes aliada à ingenuidade infantil. Ne s-
ses casos, inexistindo a violência física e diante
da subjetividade da percepção de sentir-se viti-
mizada, ocorre o julgamento legal que se ba-
seia na diferença de idade existente entre o o f e n-
sor e sua vítima.

A condição de violência presumida por
alienação e debilidade mental foi constatada
em 5,4% das vítimas adultas, 1,8% das adoles-
centes e 0,7% das cri a n ç a s, segundo o Est at ut o
da Criança e do Ad o l e s c e n t e , e pelo cri t é rio da
OMS, em 2,5% dos casos envo l vendo adoles-
centes e 5,2% das adultas, inexistindo contra
c ri a n ç a s. Pa ra Fe r re i ra 1 3, a deficiência mental
o c o r reu numa freqüência duas vezes maior no
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g rupo de mulheres adultas (70,0%) quando
c o m p a rada ao das adolescentes (35,1%), espe-
lhando o observado na distribuição segundo a
OMS. Pelo Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n-
t e, as mulheres adultas apre s e n t a ram uma pro-
porção três vezes maior desta condição que as
adolescentes e seis vezes maior que a ve ri f i c a-
da em cri a n ç a s.

Nos Estados Un i d o s, Pease & Frantz 1 4, re a-
lizando revisão de taxas de ofensas sexuais, ve-
ri f i c a ram que de 68,0% a 83,0% desta popula-
ção serão vitimizadas sexualmente ao longo de
suas vidas, o que re p resenta uma taxa 50,0%
mais alta do que aquela observada no re s t a n t e
da população. Por sua condição de vulnera b i l i-
d a d e, tais mulheres apresentarão um maior
risco para ofensas sexuais crônicas.

A violência presumida por incapacidade
p a ra resistir devido à paralisia foi ve rificada em
1,8% dos incidentes contra mulheres adultas
de nosso estudo e em 0,9% das adolescentes.

Em ambos os cri t é rios etári o s, lesões não-
genitais não foram evidenciadas em 92,2% dos
casos e quando constatadas (7,8%), as mesmas
f o ram de natureza leve. Tais resultados asse-
melham-se àqueles encontrados por Fe r re i ra
1 3, nos quais, a ausência dessas lesões é ve ri f i-
cada em 88,0% dos casos e nos 12,0% que as
a p re s e n t a ram, as mesmas foram de naturez a
l e ve. Em contra s t e, Cohen & Matsuda 1 5 re l a-
tam a ocorrência de lesões não-genitais em
38,8% dos casos de violência sexual atendidos
no Instituto Médico-Legal de São Pa u l o.

Segundo o Est at uto da Criança e do Ad o l e s-
c e n t e, crianças sofre ram lesões leves em 3,0%
dos casos, as adolescentes em 7,2% e as adul-
t a s, em 14,4%, e pela OMS, 4,0%, 5,6% e 15,6%,
re s p e c t i va m e n t e. A constatação de lesões não-
genitais nas crianças desse estudo pode estar
relacionada a outras situações que não o em-
p rego de força efetiva, já que as inform a ç õ e s
indicam a ausência da violência física como
meio coerc i t i vo empregado contra essa faixa
de idade.

Algumas vítimas de ofensas sexuais apre-
sentam mais lesões não-genitais que outra s.
Fa t o res como a idade, o vínculo com o ofensor
e o uso de arm a s, entre outro s, influenciam na
sua pro d u ç ã o. No grupo de cri a n ç a s, essas le-
sões são sinais expre s s i vos do uso de violência
física já que as mesmas apresentam dificulda-
de para reagir contra ofensores com porte físi-
co e idades maiores que as suas. Quando au-
s e n t e s, os ofensores podem ter evitado a pro-
dução de injúrias físicas para não agra var o de-
lito ou então, utilizado a sedução e a ameaça
na interação cotidiana com suas vítimas, como
se observa nos casos de violência sexual crôni-

ca e intra f a m i l i a r. Nas adolescentes e adultas,
as lesões podem provir de situações onde a re-
sistência física se fez presente como tentativa
p a ra impedir a realização da ofensa, e estare m
ausentes em incidentes em que se empre g o u
um uso mínimo de violência. Ou ainda, a víti-
ma não ofereceu resistência sob gra ve ameaça
ou uso de arm a s, por medo de injúrias séri a s
ou mort e. Esta observação conve rge para os
casos de gra ve ameaça analisados, nos quais
constatou-se que todos envo l ve ram o uso de
a rmas ou objetos.

A maioria dos crimes foi cometida sem a
utilização de armas (83,5%), fato similarm e n t e
o b s e rvado por Pimentel et al. 1 6, que relatam a
ausência das mesmas em 60,0% das agre s s õ e s
s e x u a i s, e por Rennison 2 em 90,0% das vitimi-
zações ocorridas nos Estados Un i d o s. Ainda
nesse país, com dados do National Crime Vi c t i-
mization Su rve y, a autora relata o uso de arm a s
em 5,0% dos cri m e s, com a presença de arm a s
de fogo e facas em 1,0% deles.

A rmas foram utilizadas em 16,5% dos ca-
s o s, com re v ó l ve res respondendo por 50,8%
das armas empregadas nos crimes e as facas,
por 30,5%. Na análise por faixa etária, os cri-
mes cometidos contra crianças não envo l ve-
ram o uso de armas ou objetos. O re v ó l ver des-
taca-se como a arma mais utilizada contra víti-
mas adultas (52,5%) e adolescentes (47,4%),
sendo seguido pelo uso da faca em 32,5% e
26,3% nessas mesmas vítimas. Com parâme-
t ros etários da OMS, constatou-se a pre s e n ç a
de re v ó l ve res em 56,0% dos crimes cometidos
c o n t ra adolescentes e em 47,0% contra adultas,
e facas em 38,0% e 20,0%, re s p e c t i va m e n t e.
Com esse mesmo cri t é ri o, Pe i p e rt & Domagals-
ki 1 7 relatam o uso de armas de fogo em 2,0%
dos crimes cometidos contra adultas e em 4,0%
c o n t ra as adolescentes, sendo a faca utilizada
em 20,0% e 8,0% dos crimes envo l vendo essas
v í t i m a s.

Quando armas não estão presentes na exe-
cução do delito, a resistência é a forma de re a-
ção mais freqüentemente utilizada pelas víti-
mas com maior porte físico. Segundo Zo u c h a -
Jensen & Coyne 1 8, o uso dessa estratégia con-
t ribuiu para que a ofensa fosse evitada, porém,
i n j ú rias adicionais foram observadas em 46,7%
dos casos.

Nos casos em que lesões não-genitais fo-
ram constatadas, 75,0% deles não envo l ve ra m
o uso de arm a s, condição que predominou nos
dois cri t é rios entre cri a n ç a s, adolescentes e
a d u l t a s. Quando utilizadas, ve rificou-se que as
evidências de tais lesões decrescem em núme-
ro frente ao uso de facas no grupo das adultas e
adolescentes (14,3%) e de re v ó l ve res contra es-
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sas vítimas (10,7%). Destaca-se a ausência de
lesões não-genitais nas vítimas adolescentes e
adultas onde objetos foram empre g a d o s. Esses
dados indicam que o uso de objetos ou arm a s
se relaciona com a ausência de lesões não-ge-
n i t a i s, já que a visão das mesmas traz às víti-
mas o temor do risco de injúri a s, fato que pro-
picia a não re a ç ã o. Co n t u d o, nossa experi ê n c i a
d e m o n s t ra que muitas veze s, as injúrias físicas
são produzidas diretamente pelo uso das ar-
mas como instrumentos de agre s s ã o, apesar da
não resistência das vítimas ou por outras ma-
n e i ras no decorrer da ofensa.

Considerações finais

A ausência do uso de violência física e de ar-
mas na perpetração de crimes sexuais contra
c ri a n ç a s, diferentemente do observado em
adolescentes e adultas, reflete certas cara c t e-
rísticas que as tornam vítimas ideais. O ofensor
pode aprove i t a r-se da sua curiosidade natura l
s o b re o sexo, vitimizando principalmente a q u e-
las que não recebem informações sobre sexua-
lidade no meio familiar. Além da impotência fí-
sica diante das proporções de um adulto, a
c riança vive num meio de poder detido por
pessoas adultas, no qual aprende a obedecê-las
e delas depender para sobre v i ve r. Desta form a ,
a criança é facilmente conduzida por adultos
nos quais repousa sua concepção de autori-
d ad e. Por outro lado, a necessidade de afeto e
atenção pode ser explorada por ofensores se-
d u t o res que detêm um grande período de tem-
po junto às crianças em seus lare s, ou por a q u e-
les que deliberadamente passam a fazer part e
de suas atividades e re c re a ç õ e s, nas lacunas
deixadas por pais e familiares ausentes.

Vítimas adolescentes e adultas, por possuí-
rem maior porte físico, são propensas a apre-
sentar reações de resistência. Nesse sentido, o
uso de arm a s, ao provocar nas mesmas o medo
e x t remo de serem mort a s, faz com que os ofen-
s o res obtenham seus intentos sem a existência
de re a ç õ e s.

As evidências de lesões não-genitais em
adolescentes maiores de 14 anos e adultas são
elementos importantes na ve rificação do cons-
t rangimento e do uso da violência. Co n t u d o, a
associação entre estas lesões e a ocorrência do
c rime é questionável, vez que a ausência de
tais injúrias não contradiz as alegações de o f e n-
sas a serem tipificadas como crimes sexuais.
Mesmo submetida a ato sexual coerc i t i vo, a ví-
tima pode não apresentar evidências físicas,
não sendo o fato indicativo de ato sexual con-
sensual. Ainda assim, o achado de lesões não-
genitais se constitui num elemento de peso pa-
ra as decisões judiciári a s.

Nas situações de violência, a interação en-
t re ofensor e ofendido produz danos em gra u s
va ri á veis que afetam a integridade física e psí-
quica das vítimas, bem como os hori zontes so-
ciais e cultura i s. Assim, o fenômeno não é ape-
nas uma tra n s g ressão de re g ras e leis, mas tam-
bém uma relação de poder exercida de form a
interpessoal e social. Diante das novas re l a ç õ e s
de socialização e proteção pro m ovidas pelo Es-
t at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e e das pena-
lidades legais impostas aos violadores dos di-
reitos das crianças e adolescentes, torna-se im-
p o rtante a análise do fenômeno por meio des-
se cri t é rio jurídico, no qual o Di reito deve ser
c o m p reendido como um fato social e não ape-
nas como um conjunto de normas disciplina-
d o ras da vida em sociedade.
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R e s u m o

Este estudo tem como objetivo analisar os meios coer-
c i t i vos utilizados pelos ofensores sexuais e a pro d u ç ã o
de lesões não-genitais em mulheres crianças, a d o l e s-
centes e adultas, vítimas de estupro e atentado violento
ao pudor notificados pela Delegacia de Defesa da Mu-
lher e examinados no Núcleo de Perícias Médico-Legais
de Ribeirão Pre t o, São Pa u l o, Bra s i l , no período de 1996
a 2000. Na distribuição dos casos segundo a idade, u t i-
l i zou-se o critério estabelecido pelo E st at uto da Cri a n-
ça e do Ad o l e s c e n t e. A violência física foi o constra n g i-
mento mais empregado contra adultas (44,1%) e ado-
lescentes (25,0%), seguida da gra ve ameaça em 36,5% e
17,0% dos casos, re s p e c t i va m e n t e . A violência pre s u-
mida pela innocentia consilii ocorreu em 94,1% das
crianças e 42,8% das adolescentes. Lesões não-genitais
de natureza leve foram evidenciadas em 7,8% dos ca-
s o s , acometendo crianças (3,0%), adolescentes (7,2%)
e adultas (14,4%), p roduzidas sem o uso de armas
( 7 5 , 0 % ) . Quando utilizadas, constatou-se que o núme-
ro de casos com lesões decresce frente ao emprego de
facas (14,3%) e re v ó l ve res (10,7%) contra vítimas adul-
tas e adolescentes.
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